Comarca de Campos dos Goytacazes – 4ª Vara Cível
Juiz: Wladimir Hungria
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RELATÓRIO Trata-se de ação ajuizada por Evanildo Rangel de Souza e Maria José Ribeiro de Azevedo Rangel em face do Banco Bradesco S/A, na qual pleiteiam a condenação por danos materiais e morais. Para tanto, narram os demandantes terem financiado junto ao requerido as prestações referentes à aquisição do imóvel descrito à fl. 02. Relatam que, por circunstâncias alheias a sua vontade, tais como agravamento da crise econômica do país , dificuldades financeiras e cláusulas abusivas constantes do contrato, não lograram adimplir pontualmente as parcelas. Outrossim, afirmam que, em virtude do referido inadimplemento, o demandando levou o imóvel a leilão sem comunicar previamente os requerentes, assim como ajuizou ação de imissão na posse, tombada sobre o nº 2000.014.002710-5, a qual tramitou perante a 1ª Vara Cível. Noticiam todo o constrangimento enfrentado com o ocorrido, assim como postulam indenização pelas benfeitorias realizadas no bem e prestações pagas pelo mesmo. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 18-67. À fl. 78, comprovante de citação da parte demandada. À fl. 79, certidão cartorária atestando a não apresentação de defesa pelo réu. Às fls. 82, manifestação da parte demandante pela decretação de revelia da parte ré, aduzindo não ter mais provas a produzir. É O RELATÓRIO. DECISÃO. Primeiramente, diante da não apresentação de contestação pela parte ré, decreto sua revelia. Tendo em vista ser a produção de provas encargo das partes, estas devem arcar com suas consequências. Observa-se dos autos, em que pese a revelia ora decretada, não ter a parte autora trazido aos autos os principais elementos de prova para corroborar os fatos ventilados na inicial, notadamente os comprovantes de pagamento de eventuais prestações, visto serem os documentos de fls. 56-67 atinentes a despesas e encargos condominiais, os quais são devidos pelos ocupantes do imóvel, por se tratar de obrigação de natureza 'propter rem', permanecendo a narrativa no plano meramente abstrato das alegações. Outrossim, para se apurar montante indenizatório decorrente de benfeitoria, em tese, realizada, impõe-se perquirir acerca da boa ou má-fé do possuidor, assim como sobre a existência ou não de vícios na posse, o que não foi feito pelos autores, além de estes não terem trazido aos autos o desfecho da ação de imissão na posse supracitada, eis que em consulta ao sítio eletrônico do TJ/RJ o processo encontra-se arquivado. Alvitre-se ser pacífico o entendimento segundo o qual a revelia não conduz à presunção absoluta, mas relativa da veracidade dos fatos alegados. Eis a orientação do c. STJ: 'AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. REVELIA. PRESUNÇÃO RELATIVA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DA NOVAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1 - Não foi demonstrada a violação do art. 535 do CPC. Afigura-se dispensável que a Corte local venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes. Além disso, basta ao órgão julgador que decline as razões jurídicas que embasaram a decisão, não sendo exigível que se reporte de modo específico a determinados preceitos legais. 2 - A ausência de contestação não tem como consectário lógico e necessário a procedência do pedido, uma vez que a presunção de veracidade dos fatos alegados é relativa e pode ceder diante da análise que o magistrado faz de outros elementos e provas dos autos. 3 - Alterar a conclusão do acórdão recorrido, para entender-se configurada a novação nos termos requeridos em recurso especial, demandaria interpretação de cláusula contratual e revisão do acervo fático-probatório, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 7/STJ. 4 - Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1211527/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 13/05/2011)'. No mesmo sentido, eg. TJ/RJ: '0004414-26.2003.8.19.0036 - APELACAO DES. MARIO ROBERT MANNHEIMER - Julgamento: 25/09/2012 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. PROVA. AÇÃO DE DESPEJO C/C COBRANÇA. ALEGAÇÃO AUTORAL DE CELEBRAÇÃO DE CONTRATO VERBAL DE LOCAÇÃO E EXISTÊNCIA DE MORA LOCATÍCIA DESDE 1998. PROVA TESTEMUNHAL PRODUZIDA QUE, APESAR DA REVELIA DA RÉ, NÃO CORROBORA A TESE CONTIDA NA INICIAL. INEXISTÊNCIA ABSOLUTA DE ELEMENTOS POSITIVOS DE CONVICÇÃO NO SENTIDO DA MANUTENÇÃO DA EXISTÊNCIA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO ENTRE AS PARTES (ART.333, I, CPC), NÃO SUPRIDOS PELA PRESUNÇÃO RELATIVA DE VERACIDADE ORIUNDA DA REPOSTA INTEMPESTIVA (ARTS. 320 E 302, III, CPC). NÃO DESEMPENHO DO ÔNUS PROCESSUAL IMPOSTO À AUTORA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. IMPROVIMENTO AO APELO.' Portanto, a parte demandante não comprovou os fatos constitutivos de seu direito, desatendendo ao que preconiza o art. 333, I, do CPC. Isto posto, julgo improcedentes os pedidos, na forma do art. 269, I, do CPC. Sem custas e honorários ( gratuidade de justiça à fl. 75). P.R.I.
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